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DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA CAMPANHA
ESTADUAL DE AÇÕES PREVENTIVAS DE
CONSCIENTIZAÇÃO DO CERATOCONE,
DENOMINADA “JUNHO VIOLETA” NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1º Fica instituída a campanha estadual de conscientização da população sobre o ceratocone,
denominada “Junho Violeta”, a ser realizado, anualmente, durante o mês de Junho no Estado do Ceará.

Parágrafo único. Entende-se por ceratocone, para os fins desta lei, a ectasia corneana não inflamatória,
caracterizada por um afinamento progressivo da porção central da córnea, dando-lhe um formato mais
cônico que a sua curvatura normal, e provocando distorção substancial da visão.

 

Art. 2º No mês de “Junho”, o Poder Público, em cooperação com a iniciativa privada e com entidades
civis, poderão realizar campanhas de esclarecimentos e outras ações educativas visando a prevenção do
ceratocone, desenvolvendo ações e projetos para atingir os seus fins, dentre os quais:

 c a m p a n h a  i n f o r m a t i v a ,  d a  q u a l  c o n s t e m :I  -
 o s  s i n t o m a s  d a  d o e n ç a ;a )

 a s  f a i x a s  e t á r i a s  d e  m a i o r  i n c i d ê n c i a ;b )
 os cuidados básicos com higiene, especialmente com relação a crianças e portadores da síndrome dec)

D o w n .

 divulgação das informações previstas no inciso anterior através de:II -
 i n s e r ç õ e s  n a s  m í d i a s  d e  g r a n d e  v e i c u l a ç ã o ;a )
 confecção de cartilhas explicativas e cartazes, a serem distribuídos e afixados nas unidades públicas deb)

saúde;
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c) elaboração de vídeos, demonstrando as terapias adequadas, a serem apresentados em palestras e cursos
de  capac i tação  de  prof i ss iona is  da  á rea  da  saúde .

 promover campanha de doação de órgãos, especialmente de córnea, com vistas a manter a captaçãoIII -
em número adequado à demanda;

 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

Ao contrário de muitas doenças oftalmológicas, o ceratocone costuma surgir na infância, na adolescência
ou no princípio da vida adulta. É um problema hereditário que afeta de 1 a 2% dos brasileiros nessa faixa,
ele atinge a córnea, tornando a visão embaçada e irregular. O ceratocone causa sintomas justamente na
fase da escola, do vestibular e dos primeiros empregos, justamente no momento da vida em que a visão é
i m p o r t a n t í s s i m a .

Esse problema é bilateral e assimétrico, o que significa que pode deturpar a visão nos dois olhos, mas não
da mesma maneira. Ele também é progressivo – ou seja, vai piorando com o tempo, se nada for feito.

A doença deteriora ao ponto de a pessoa enxergar tudo distorcido, mesmo com óculos. Ela aparece em
homens e mulheres na mesma frequência, é mais comum no final da infância e na adolescência. Coceira
nos olhos, asma e rinite são fatores de risco, por estimularem danos na córnea.

Nesse sentido, é preciso levar a coceira ocular a sério, pois muitas crianças acabam se viciando e os pais
precisam levar seus filhos ao oftalmologista para identificar sua origem e tratá-la.

Diante de todo o exposto e, considerando o legítimo interesse público da proposição, esperamos contar
com o apoio dos ilustres Pares, na sua aprovação.

DEPUTADA ERIKA AMORIM

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 00390/2021

AUTORIA: DEPUTADA ÉRIKA AMORIM

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA CAMPANHA
ESTADUAL DE AÇÕES PREVENTIVAS DE CONSCIENTIZAÇÃO DO
CERATOCONE, DENOMINADA "JUNHO VIOLETA" NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ.”.

 

 

 

PARECER

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssima SenhoraProjeto de Lei nº 00390/2021
Érika Amorim, cuja ementa encontra-se acima transcrita.

DO PROJETO DE LEI

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º Fica instituída a campanha estadual de conscientização da população sobre
o ceratocone, denominada “Junho Violeta”, a ser realizado, anualmente, durante o
mês de Junho no Estado do Ceará.
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Parágrafo único. Entende-se por ceratocone, para os fins desta lei, a ectasia
corneana não inflamatória, caracterizada por um afinamento progressivo da
porção central da córnea, dando-lhe um formato mais cônico que a sua curvatura
normal, e provocando distorção substancial da visão.

Art. 2º No mês de “Junho”, o Poder Público, em cooperação com a iniciativa
  privada e com entidades civis, poderão realizar campanhas de

esclarecimentos e outras ações educativas visando a prevenção do ceratocone,
: (desenvolvendo ações e projetos para atingir os seus fins, dentre os quais

grifo nosso)

I - campanha informativa, da qual constem:

a) os sintomas da doença;

b) as faixas etárias de maior incidência;

c) os cuidados básicos com higiene, especialmente com relação a crianças e
portadores da síndrome de Down.

II - divulgação das informações previstas no inciso anterior através de:

a) inserções nas mídias de grande veiculação;

b) confecção de cartilhas explicativas e cartazes, a serem distribuídos e afixados
nas unidades públicas de saúde

c) elaboração de vídeos, demonstrando as terapias adequadas, a serem
apresentados em palestras e cursos de capacitação de profissionais da área da
saúde.

III - promover campanha de doação de órgãos, especialmente de córnea, com
vistas a manter a captação em número adequado à demanda;

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

A Justificativa da presente propositura encontra-se nos autos do referido Projeto de Lei.

DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

CONSTITUCIONALIDADE FORMAL

O primeiro aspecto a ser analisado na presente propositura, é o cumprimento dos requisitos formais
exigidos pela Constituição para a elaboração da norma jurídica. Uma vez que, a Carta Magna reparte as
competências para edições de leis entre os entes da federação, é de indispensável estudo se a proposta
parlamentar corresponde aos pressupostos e procedimentos relativos à formação de lei.

Em vista disto, no que concerne a competência legislativa, os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88,
art. 25, caput e § 1º).

7 de 30



Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

DA INICIATIVA DE LEIS

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais. Vale ressaltar que a competência citada é remanescente ou residual, ou
seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo 60 (incisos II, III, IV, V, VI, §2º e
alíneas).

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

DO PROCESSO LEGISLATIVO

No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis: 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

III – leis ordinárias;

Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12/12/96), em seus artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II, tratam dos diferentes tipos de
proposições, dentre as quais incluem-se os projetos de lei ordinária, devendo ao final passar pela sanção
do Governador do Estado.

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II - projeto :

b) de lei ordinária;

(...)
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Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

Nesta concepção, o projeto em pauta, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que
se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas
alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora
sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa,
uma vez que institui o mês “JUNHO VIOLETA” com o objetivo de conscientizar a população sobre
o ceratocone.

Em contrapartida, é necessário que se destaque a existência da LEI Nº 17.555, 07 de julho de 2021, que
 institui a campanha JUNHO VIOLETA em alusão ao dia mundial de conscientização da violência

, iniciativa do Deputado Antônio Granja  Vejamos:contra a pessoa idosa .

Art. 1.º Fica instituída no Estado do Ceará a Campanha Junho Violeta, a ser
realizada anualmente, durante o mês de junho, com o objetivo de desenvolver
ações de mobilização, sensibilização e conscientização da população sobre todos
os tipos de violência contra as pessoas idosas.

Parágrafo único. A Campanha Junho Violeta terá como símbolo um laço de cor
violeta.

Art. 2.º A Campanha Junho Violeta passa a integrar o Calendário Oficial de
Eventos do Estado do Ceará.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

 

Assim, observa-se que a respectiva lei dispõe do mesmo objeto da proposição, visto que a finalidade
principal é atribuir campanha ao mês de Junho, visando desenvolver ações que contribuam com a causa.
Deste modo, entende-se que, para o seguimento do presente projeto de lei, apresenta-se necessário a
alteração de cor da campanha que deseja atribuir ao mês de Junho, uma vez que já existe campanha para
“Junho Violeta”. Sob este contexto, é necessário que se destaque as normas existentes relacionadas às
campanhas que atribuem cores aos meses:
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MÊS COR LEI INICIATIVA

Janeiro ------ ------------------------------------------ ------------------------

Fevereiro ------ ------------------------------------------ ------------------------

Março Verde

LEI N.º 16.741, DE 27.12.18 (D.O.
28.12.18) Institui a campanha Março
Verde, destinada ao desenvolvimento de
iniciativas sociais em prol da proteção da
saúde dos animais de rua e domésticos, no
âmbito do Estado do Ceará

Deputado Leonardo
Araújo

Abril ------ ------------------------------------------ ------------------------

Maio

Roxo
Lei nº 16.934, de 17.07.19 (D.O. 18.07.19)
Institui o mês “Maio Roxo” no âmbito do
Estado do Ceará.

Deputada Fernanda
Pessoa

Laranja

LEI N.º 16.673, DE 26.10.18 (D.O.
30.10.18) Institui a Campanha Maio
Laranja no Calendário de Eventos do
Estado do Ceará.

 

Deputado
Aderlânia Noronha

Amarelo

LEI N.º 15.873, DE 20.10.15 (D.O.
27.10.15) Institui, no mês de maio, a
Campanha de Prevenção e Combate à
Violência no Trânsito denominada,
mundialmente, "Maio Amarelo”

Deputada Rachel
Marques

Junho

Vermelho
LEI N.º 16.688, DE 07.12.18 (D.O.
10.12.18) Institui o mês Junho Vermelho no
âmbito do Estado do Ceará.

Deputada Fernanda
Pessoa

Violeta

LEI N.º 17.555, DE 07 de julho de 2021
Institui a campanha Junho Violeta em
alusão ao dia mundial de conscientização
da violência contra a pessoa idosa

Deputado Antônio
Granja
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Julho ------ ------------------------------------------ ------------------------

Agosto ------ ------------------------------------------ ------------------------

Setembro Amarelo

LEI N.º 16.185, DE 28.12.16 (D.O.
04.01.17) Institui, no calendário oficial do
estado do Ceará, o “setembro amarelo”
como mês de conscientização e prevenção
ao suicídio.

Deputado Renato
Roseno

Outubro Rosa

LEI N.º 15.621, DE 12.06.14 (D.O.
08.07.14) Dispõe sobre a inclusão do
Movimento Outubro Rosa de
conscientização sobre o câncer de mama,
no Calendário Oficial de Eventos do Estado
do Ceará.

Deputada Inês
Arruda

Novembro Azul

LEI N.º 15.644, DE 26.06.14 (D.O.
27.06.14) Dispõe sobre a inclusão do
Movimento Novembro Azul de
conscientização sobre o câncer de próstata e
de promoção da atenção básica à saúde do
homem, no Calendário Oficial de Eventos
do Estado do Ceará

Deputada Inês
Arruda

Dezembro ------ ------------------------------------------ ------------------------

 

DO PROJETO AUTORIZATIVO

Por derradeiro, apercebe-se que   a proposição em análise, em seu artigo 2º, caput,incisos e alíneas,
. Consoante a doutrinaretrata o que se instituiu sobre o nome de normas autorizativas/permissivas

especializada, nos casos de projetos de leis que não imponham qualquer obrigação a um Poder instituído,
os mesmos são considerados inconstitucionais por vício de iniciativa.

Os projetos de lei dessa natureza (leis autorizativas/permissivas) – como é o caso do teor parágrafo
supra mencionado –, redundam em vício de inconstitucionalidade, por colisão com disposições
constitucionais, uma vez que, em que pese não haver conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa
legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que, em
1994, editou a Súmula nº 01, que assim dispõe  : Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou Senador, que
autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência exclusiva, é
inconstitucional.
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Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61, §
1º da Constituição Federal, serão considerados inconstitucionais, sob o ângulo formal, por conter vício de
iniciativa, ainda que contenham a expressão “ ”, “ ”, “ ” e similares.autoriza permite fica a critério

Tal vício, inclusive, não pode ser sanado sequer pela sanção do chefe do Poder Executivo posterior,
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF. Assim, quando um membro do Poder
Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo
pelas Cartas Federal e Estadual.

Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa contornar
tal inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas apenas
autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma,
qualquer projeto de lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como
são os projetos autorizativos, são inconstitucionais.

Além disso, os projetos autorizativos são injurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.

Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei: 

Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é
constitutiva de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo de novo
com caráter obrigatório no sistema jurídico em vigor, disciplinando
comportamentos individuais ou atividades públicas. (...). Nesse quadro, somente a
lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no Direito já existente, isto é, de
conferir, de maneira originária, pelo simples fato de sua publicação e vigência,
direitos e deveres a que todos devemos respeito

O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório para
aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas
não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo
de cobrar tal uso.

O Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante, julgou procedente Ação Direta de
Inconstitucionalidade de Lei do Estado do Amapá que concedeu ou autorizou a concessão de vantagem
pecuniária a certa classe de servidores públicos, senão vejamos: 

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 740/2003, do
Estado do Amapá. Competência legislativa. Servidor Público. Regime jurídico.
Vencimentos. Acréscimo de vantagem pecuniária. Adicional de Desempenho a
certa classe de servidores. Inadmissibilidade. Matéria de iniciativa exclusiva do
Governador do Estado, Chefe do Poder Executivo. Usurpação caracterizada.
Inconstitucionalidade formal reconhecida. Ofensa ao art. 61, § 1º, II, alínea “a”,
da CF, aplicáveis aos estados. Ação julgada procedente. Precedentes. É
inconstitucional a lei que, de iniciativa parlamentar, conceda ou autorize conceder
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vantagem pecuniária a certa classe de servidores públicos. (STF - ADI 3176 / AP
– AMAPÁ; Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Julgamento: 30/06/2011, Órgão
Julgador: Tribunal Pleno, DJe-150, DIVULG: 04-08-2011 PUBLIC: 05-08-2011)

Deste modo, conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva
assunto constante do rol do art. 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma
autorizativa, sob pena de flagrante vício de inconstitucionalidade formal, por atentar contra o princípio da
Separação dos Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência reservada ao Poder Executivo.

Portanto, considerando que a propositura trata de matéria de relevante interesse público,  sugerimos que,
  para prosseguir o regular trâmite do presente projeto de lei em análise, seja suprimido o artigo 2º,

caput, incisos e alíneas.

CONCLUSÃO

Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos  àPARECER FAVORÁVEL
regular e regimental tramitação do   Projeto de Lei nº 00390/2021, com a ressalva de alteração de cor

 ao mês que deseja atribuir a campanha, assim como a supressão do artigo 2º, caput, incisos e
 É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça ealíneas.

Redação.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
29/09/2021

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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PROCURADORIA - GERAL

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00028/2021
01/10/2021

Termo de desentranhamento DESPACHO nº (S/N)
Motivo: Equivoco

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  01/10/2021 16:31:31  Data da assinatura:  01/10/2021 16:31:38

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
01/10/2021

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
07/10/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado LEONARDO ARAÚJO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI Nº. 390/2021

  Autor:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Usuário assinador:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Data da criação:  28/10/2021 14:45:15  Data da assinatura:  28/10/2021 14:45:34

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO ARAÚJO

PARECER
28/10/2021

O PROJETO DE LEI Nº. 390/2021, DE AUTORIA DA EXCELENTÍSSIMA SENHORA
DEPUTADA ERIKA AMORIM, QUE DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA CAMPANHA
ESTADUAL DE AÇÕES PREVENTIVAS DE CONSCIENTIZAÇÃO DO CERATOCONE,
DENOMINADA “JUNHO VIOLETA” NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

O Projeto de Lei está em consonância com os ditames expressos na Constituição Federal de 1988 (CF),
especificamente no art. 25, § 1º, o qual versa que são reservadas aos Estados as competências que não
lhes sejam vedadas por esta Constituição. Além disso, a proposição se encontra em equilíbrio com o
disposto no art. 14, I, da Constituição do Estado do Ceará.

A nobre parlamentar, na justificativa da proposição, afirma que o ceratocone costuma surgir na infância,
na adolescência ou no princípio da vida adulta. É um problema hereditário que afeta de 1 a 2% dos
brasileiros nessa faixa, ele atinge a córnea, tornando a visão embaçada e irregular. Essa doença aparece
em homens e mulheres na mesma frequência, é mais comum no final da infância e na adolescência.

A ideia proposta neste Projeto de Lei é nobre, uma vez que tem como objetivo de compartilhar
informações e promover a conscientização sobre a doença; propiciar maior acesso aos serviços de
diagnósticos e contribuir para prevenção.

No entanto, para que a propositura possa tramitar regularmente nesta Casa Legislativa, faz-se
imprescindível que sejam feitas adaptações em seu conteúdo, a fim de evitar a imposição de condutas ao
Poder Executivo, bem como afastar a ofensa à tripartição dos poderes; o que compreende à supressão do
artigo 2º do referido Projeto, tal qual a alteração de cor ao mês que deseja atribuir a campanha, uma vez
que a Lei 17.555/21, institui a campanha “JUNHO VIOLETA” em alusão ao dia mundial de
conscientização da violência contra a pessoa idosa.

Ante o exposto, somos de parecer  a regular tramitação deste Projeto de Lei, FAVORÁVEL com a
ressalva de que seja alterada a cor ao mês que deseja atribuir a campanha, assim como a supressão
do artigo 2º, ao referido Projeto de Lei.

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, em 28 de outubro de 2021.
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DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)
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FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

104ª REUNIÃO EXTRAORDNÁRIA   Data 03/11/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
04/11/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE;

E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
08/11/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE SEGURIDADE
SOCIAL E SAÚDE; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 390/2021

 

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA CAMPANHA
ESTADUAL DE AÇÕES PREVENTIVAS DE
CONSCIENTIZAÇÃO DO CERATOCONE,
DENOMINADA “JUNHO VIOLETA” NO ÂMBITO
DO ESTADO DO CEARÁ.

      

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pela Deputada Érika Amorim, o qual dispõe sobre aProjeto de Lei nº 390/2021
instituição da campanha estadual de ações preventivas de conscientização do ceratocone, denominada
“Junho Violeta” no âmbito do estado do Ceará.

Na justificativa do Projeto de Lei a autora destaca que "Esse problema é bilateral e assimétrico, o que
significa que pode deturpar a visão nos dois olhos, mas não da mesma maneira. Ele também é
progressivo – ou seja, vai piorando com o tempo, se nada for feito. A doença deteriora ao ponto de a
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pessoa enxergar tudo distorcido, mesmo com óculos. Ela aparece em homens e mulheres na mesma
frequência, é mais comum no final da infância e na adolescência. Coceira nos olhos, asma e rinite são
fatores de risco, por estimularem danos na córnea. Nesse sentido, é preciso levar a coceira ocular a
sério, pois muitas crianças acabam se viciando e os pais precisam levar seus filhos ao oftalmologista
para identificar sua origem e tratá-la.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável com ressalvas à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 03 de
novembro de 2021, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator
designado pela CCJR), que apresentou parecer favorável com modificação da cor referida e supressão do
art. 2º.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei dispõe sobre a instituição da campanha estadual de ações preventivas de
conscientização do ceratocone, denominada “Junho Violeta” no âmbito do estado do Ceará.

A matéria busca instituir campanha estadual para conscientizar e proteger a população acerca da
prevenção de Ceratocone, instituindo um mês específico para tanto, que seria denominado de “Junho
Violeta”. Não observamos óbices administrativos e orçamentários na matéria.

Diante do exposto, no tocante ao , de autoria da Deputada Érika Amorim,Projeto de Lei n° 390/2021
apresentamos   à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
11/11/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA  44ª (QUADRAGÉSIMA QUARTA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04/11/2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 82ª(OCTUAGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA  TERCEIRA  SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04/11/2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 83ª (OCTUAGÉSIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA  TERCEIRA  SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04/11/2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO QUATROCENTOS E CINCO

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA CAMPANHA
ESTADUAL DE AÇÕES PREVENTIVAS DE
CONSCIENTIZAÇÃO DO CERATOCONE,
DENOMINADA JUNHO VIOLETA, NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Ad. 1.° Fica instituída a campánha estadual de conscientização da população sobre o
ceratocone, denominada Junho Violeta, a ser realizada, anualmente, durante o mês de junho no Estado
do Ceará.

Parágrafo único. Entende-se por ceratocone, para os fms desta Lei, a ectasia corneana não

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNTEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO

‘~- DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉmIck AMORIM
3•2 SECRETÁRIA

DEP. AI’. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO

inflamatória, caracterizada por um afmamento progressivo da porção central da córnea, dando-lhe um
formato mais cônico que a sua curvatura normal e provocando distorção substancial da visão.

Ad. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua ptiblicação.
PAÇO DA ASSEI%d?KIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

4 de novembro de 2021.

e

A
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LEI Nº17.791, de 23 de novembro de 2021.
(Autoria: Guilherme Landim)

DENOMINA JOÃO LEITE MOREIRA A SEDE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO 
DO CEARÁ – DETRAN/CE NO MUNICÍPIO DE BREJO SANTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada João Leite Moreira a sede do Departamento Estadual de Trânsito do Estado do Ceará construída pelo Governo do Estado 

do Ceará no Município de Brejo Santo.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de novembro de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.792, de 23 de novembro de 2021.
(Autoria: Leonardo Araújo) 

DENOMINA FERNANDO BARROSO A ARENINHA TIPO II CONSTRUÍDA NO MUNICÍPIO DE CARIDADE. 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1.º Fica denominada Fernando Barroso a Areninha Tipo II construída pelo Governo do Estado no Município de Caridade.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de novembro de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.793, de 23 de novembro de 2021.
(Autoria: Leonardo Araújo)

DENOMINA ANTÔNIO IVONILDO DA SILVA A ARENINHA TIPO II CONSTRUÍDA NO MUNICÍPIO DE 
ARACOIABA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Antônio Ivonildo da Silva a Areninha tipo II construída pelo Governo do Estado no Município de Aracoiaba.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de novembro de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.794, de 23 de novembro de 2021.
(Autoria: Elmano Freitas)

DENOMINA MANOEL TAVARES MOURA A ARENINHA LOCALIZADA NA VILA BASTIÕES, NO MUNICÍPIO 
DE IRACEMA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Manoel Tavares Moura a Areninha localizada na Rua 03, s/n, Vila Bastiões, no Município de Iracema.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de novembro de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.795, de 23 de novembro de 2021.
(Autoria: Érika Amorim) 

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA CAMPANHA ESTADUAL DE AÇÕES PREVENTIVAS DE 
CONSCIENTIZAÇÃO DO CERATOCONE, DENOMINADA JUNHO VIOLETA, NO ÂMBITO DO ESTADO 
DO CEARÁ. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1.º Fica instituída a campanha estadual de conscientização da população sobre o ceratocone, denominada Junho Violeta, a ser realizada, 

anualmente, durante o mês de junho no Estado do Ceará.
Parágrafo único. Entende-se por ceratocone, para os fins desta Lei, a ectasia corneana não inflamatória, caracterizada por um afinamento progressivo 

da porção central da córnea, dando-lhe um formato mais cônico que a sua curvatura normal e provocando distorção substancial da visão.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de novembro de 2021.
 Camilo Sobreira de Santana

 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.796, de 23 de novembro de 2021.
(Autoria: Delegado Cavalcante) 

CRIA O DIA ESTADUAL DO CREDIARISTA, A SER COMEMORADO NO DIA 25 DE NOVEMBRO DE CADA 
ANO. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1.º Cria o Dia Estadual do Crediarista, a ser comemorado anualmente no dia 25 de novembro.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de novembro de 2021.
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 GOVERNADOR DO ESTADO 

*** *** ***
LEI Nº17.797, de 23 de novembro de 2021.
(Autoria: Edilardo Eufrásio)

DENOMINA “ARENINHA O NILDÃO”, EM HOMENAGEM A ANTÔNIO EVANILDO EUFRÁSIO NETO, A 
ARENINHA NA LOCALIDADE DO RETIRO – CAXITORÉ, NO MUNICÍPIO DE TEJUÇUOCA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Areninha O Nildão, em homenagem a Antônio Evanildo Eufrásio Neto, a Areninha construída pelo Governo do Estado do 

Ceará, na localidade do Retiro – Caxitoré, no Município de Tejuçuoca.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de novembro de 2021. 
 Camilo Sobreira de Santana

 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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